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 A guia de importação acoberta a importação de produto nela descrito e codificado. Reputa-se desprovido de guia de importação o produto importado cuja descrição não permita individualizá-lo claramente para efeitos de tributação, ou para quaisquer outros efeitos de controle sobre o comércio exterior, especialmente aqueles determinados por acordos internacionais assinados pelo Brasil no âmbito de organismos multinacionais.
 Recurso Especial da Fazenda Nacional Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em dar provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Rodrigo Cardozo Miranda, Nanci Gama, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Fabiola Cassiano Keramidas e Maria Teresa Martínez López, que negavam provimento. Esteve presente ao julgamento o Dr. Walace Heringer, OAB/DF nº 34.138, advogado do sujeito passivo.
  (assinado digitalmente)
 OTACÍLIO DANTAS CARTAXO - Presidente. 
  (assinado digitalmente)
 RODRIGO DA COSTA PÔSSAS - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: 
 
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), tempestivamente manejado, em face do Acórdão n° 3101-00270, de 20/10/2009, cuja ementa abaixo se transcreve, parcialmente:
Infração administrativa ao controle de importações. Guia de importação. Licenciamento de importação. Penalidade.
Guia e licenciamento de importação, documentos não-contemporâneos e com naturezas diversas, este é condição prévia para a autorização de importações; aquela era necessária para o controle estatístico do comercio exterior, a falta de licença de importação não é fato típico para a exigência da multa do artigo 169, I, "b", do Decreto-lei 37, de 1966, alterado pelo artigo 2° da Lei 6562, de 1978.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
O recurso especial de divergência está sendo manejado com relação as matérias: exclusão de multa de oficio sobre o IPI; e afastamento da multa por falta de guia de importação.
Somente foi admitido o Recurso Especial em relação ao afastamento da multa administrativa por falta de guia de importação.
Foi transcrita a ementa somente em relação à parte admitida, que será objeto do presente recurso, que é a aplicação da multa administrativa prevista no art. 525, II do RA/85, pela falta de Licenciamento de Importação. Essa é a única matéria a ser tratada por esse colegiado.
A Procuradora requer a reforma da decisão recorrida, alegando simplesmente que a mercadoria não foi corretamente descrita e, dessa forma, deve-se aplicar a multa do art. 526, II do RA/85.
Por sua vez, a recorrida em Contra-razões, requer que seja mantida a decisão proferida. 

É o Relatório.
 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas

O recursos é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, deles conheço.
Cabe salientar que o presente Recurso especial versa exclusivamente sobre a multa por falta de guia de importação.
O Acórdão proferido na instância a quo determinou, em resumo, que a falta de guia de importação não é fato típico para a exigência da multa do art. 169, I, "b", do Decreto-lei 37, de 1966, alterado pelo artigo 2° da Lei 6.562, de 1978.
A Procuradora requer a reforma da decisão recorrida, alegando simplesmente que a mercadoria não foi corretamente descrita e, dessa forma, deve-se aplicar a multa do art. 526, II do RA/85.
Por sua vez, a recorrida em Contra-razões, requer que seja mantida a decisão proferida. 
O acórdão recorrido manteve o lançamento no que se refere à classificação fiscal, ou seja, a classificação desejada pelo contribuinte não foi aceita e não houve Recurso Especial quanto à matéria.
Sendo certo que não se ventilou, nem no auto de infração nem na decisão de 1ª instância a ocorrência de intuito doloso ou má-fé por parte da importadora, a meu ver, a solução do presente litígio exige que se avalie:
1- a legalidade, em abstrato, da imposição da multa do art. 526, II às hipóteses de ausência de licenciamento;
2- se o erro na indicação da classificação tarifária implica ausência de licenciamento;
3- se descrição da mercadoria reúne as condições necessárias à aplicação da excludente instituída pelo ADN Cosit nº 12/97;
Em nome da clareza, analiso cada um desses aspectos separadamente.
1- Legalidade da Penalidade e Hipótese da sua Imposição
Antes de discutir a aplicabilidade das hipóteses excludentes trazidas pela recorrente, em respeito ao princípio da legalidade, entendo prudente fazer algumas considerações acerca da legalidade da multa ora debatida que, à época do fato gerador, encontrava-se regulamentada pelo art. 526, II do Regulamento Aduaneiro então vigente, aprovado pelo Decreto nº 91.030, de 1985.
Dizia o art. 526, II:
Art. 526. Constituem infrações administrativas ao controle das importações, sujeitas às seguintes penas (Decreto-lei No 37/66, art. 169, alterado pela Lei No 6.562/78, art. 2º):
(...)
II - importar mercadoria do exterior sem guia de importação ou documento equivalente, que não implique a falta de depósito ou a falta de pagamento de quaisquer ônus financeiros ou cambiais: multa de trinta por cento (30%) do valor da mercadoria;
Admitindo que, à época dos fatos, já se encontrava implantado o Sistema Integrado do Comércio Exterior (Siscomex) e a Guia de Importação fora substituída pela Licença de Importação, a avaliação da legalidade de tal penalidade não pode prescindir da delimitação do universo dos �documentos equivalentes� àquele que foi extinto. 
No plano da nomenclatura, tal dúvida é respondida pela simples leitura do artigo 6º, caput e parágrafos do Decreto nº 660, de 25 de setembro de 1992:
Art. 6° As informações relativas às operações de comércio exterior, necessárias ao exercício das atividades referidas no art. 2°, serão processadas exclusivamente por intermédio do SISCOMEX, a partir da data de sua implantação.
§ 1° Para todos os fins e efeitos legais, os registros informatizados das operações de exportação ou de importação no SISCOMEX, equivalem à Guia de Exportação, à Declaração de Exportação, ao Documento Especial de Exportação, à Guia de Importação e à Declaração de Importação. 
§ 2° Outros documentos emitidos pelos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, com vistas à execução de controles específicos sob sua responsabilidade, nos termos da legislação vigente, deverão ser substituídos por registros informatizados, mediante acesso direto ao Sistema, pelos órgãos encarregados desses controles. (grifei)
Vê-se, portanto, que a partir desse novo sistema, todas exigências inerentes ao processo de nacionalização, seja sob o ponto de vista tributário, com enfoque na verificação da correta incidência dos tributos, seja sob o ponto de vista administrativo, que engloba as exigências cambiais, sanitárias, dentre outras, foram concentradas em único ambiente informatizado, onde convivem dois documentos-base: a Declaração de Importação, onde são tratadas as informações relativas ao controle tributário e a Licença de Importação, por meio da qual interagem os chamados Órgãos Anuentes, responsáveis pela condução dos controles administrativos.
Penso, entretanto que, para a avaliação da equivalência entre a Guia de Importação e a Licença de Importação, para efeito da aplicação da penalidade em questão, deve-se ir além desse plano meramente semiótico e buscar, na legislação inerente àquele documento textualmente previsto no art. 526, II do RA de 1985, quais eram os interesses por ele resguardados e, conseqüentemente, avaliar se o documento que o substituiu alcançou esses mesmos interesses. 
Finalmente, antes de avaliar a correspondência entre a LI e a GI sob o aspecto finalístico, é importante esclarecer que, apesar do nome homônimo, o documento cuja falta foi apontada pela autoridade fiscal não é o mesmo que foi criado pelo Decreto nº 42.914, de 1957: Guia de Importação para fins estatísticos, extinta pelo art. 173 do Decreto-lei nº 37, de 1966 que, em seu artigo 169, também instituiu a matriz legal da penalidade em discussão. 
1.1 Antecedentes
Até meados da Década de 70, vigia, no controle das operações de comércio exterior, o regime da licença prévia, a cargo da extinta Carteira de Comércio Exterior, órgão executor das políticas do igualmente extinto Conselho Nacional do Comércio Exterior. 
Veja-se o que dizia o artigo 2º, da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, após sua alteração pela Lei nº 5.025, de 1966:
Art. 2º Nos têrmos (sic) dos artigos 19 e 59, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, compete ao Banco da Brasil S.A., através da sua Carteira de Comércio Exterior, observadas as decisões, normas e critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional do Comércio Exterior:
I - Emitir licenças de exportação e importação, cuja exigência será limitada aos casos impostos pelo interêsse (sic) nacional.
Exatamente por isso, previa o art. 169 do DL 37/66 em sua redação original: 
�Art. 169. O artigo 60 da Lei número 3.244, de 14 de agôsto (sic) de 1957, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 60. As infrações de natureza cambial, apuradas pela repartição aduaneira, serão punidas com: 
I - Multa de 100% (cem por cento) do respectivo valor, no caso de mercadoria importada sem licença de importação ou sem o cumprimento de outro qualquer requisito de contrôle (sic) cambial em que se exija o pagamento ou depósito de sobretaxas, quando sua importação estiver sujeita a tais requisitos, revogados os §§ 3º, 4º e 5º do artigo 6º, e o artigo 11 da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953.(grifei)
Posteriormente, com a edição do Decreto-lei nº 1.427, de 1975, o licenciamento prévio foi substituído pela Guia de Importação, assim disciplinada pelos seus artigos 1º e 2º:
Art. 1º - A emissão da Guia de Importação fica condicionada ao recolhimento de quantia correspondente ao valor FOB constante da guia.
§ 1º - A quantia de que trata este artigo será devolvida no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, não fluindo juros nem correção monetária.
§ 2º - A quantia recolhida não constitui receita da União, permanecendo, com cláusula de indisponibilidade, vinculada, como ônus financeiro ao importador.
Art. 2º - O Conselho Monetário Nacional poderá estabelecer condições para o recolhimento e devolução da quantia referida no artigo anterior, alterar o seu montante e o prazo de devolução e relacionar as mercadorias cuja emissão da Guia de Importação não esteja condicionada ao recolhimento.
Nesse novo contexto histórico, todas as importações passaram a ser alvo de exigência de Guia de Importação, por vezes condicionada ao prévio depósito do valor FOB da mercadoria autorizada, hipótese do art. 1º, por vezes dispensadas dessa exigência, hipótese do art. 2º. 
Acompanhando tal alteração, a partir da edição da Lei nº 6.562/78, o art. 169 do Decreto-lei nº 37/66, dispositivo que anteriormente punia a ausência de licenciamento passou a punir a ausência de Guia. Senão vejamos:
Art. 169 - Constituem infrações administrativas ao controle das importações: (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.562, de 18/09/1978)
 I - importar mercadorias do exterior:
 a) sem Guia de Importação ou documento equivalente, que implique a falta de depósito ou a falta de pagamento de quaisquer ônus financeiros ou cambiais:
Pena: multa de 100% (cem por cento) do valor da mercadoria.
b) sem Guia de Importação ou documento equivalente, que não implique a falta de depósito ou a falta de pagamento de quaisquer ônus financeiros ou cambiais:
Pena: multa de 30% (trinta por cento) do valor da mercadoria.
Ou seja, nas situações em que a expedição de Guia representava um instrumento de política cambial e, conseqüentemente, estava sujeita ao prévio depósito do valor FOB da mercadoria, incidiria a multa definida no inciso I. Quando esse documento fosse exigido em função de outro controle administrativo, a multa do inciso II.
A exigência da Guia de Importação como documento de instrução do despacho, por sua vez, encontrava-se disciplinada no art. 432 do Regulamento Aduaneiro vigente à época do fato gerador (aprovado pelo Decreto nº 91.030, de 1985), que dizia:
Art. 432. O importador deverá apresentar, ainda, por ocasião do despacho, a guia de importação ou documento equivalente, emitido pelo órgão competente, quando na forma da legislação em vigor.
Parágrafo único. No caso do artigo 452, a guia poderá ser apresentada posteriormente ao começo do despacho aduaneiro.
1.2 Regime Atual
Em seguida, os dispositivos legais que tratam do controles não-tarifários sobre o comércio exterior foram tacitamente derrogados pelo Acordo sobre Procedimentos para o Licenciamento de Importações (APLI), negociado no âmbito da Rodada do Uruguai, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 30, de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994, em cujo artigo 1 se lê:
Artigo 1
Disposições Gerais
1. Para os fins do presente Acordo, o licenciamento de importações será definido como os procedimentos administrativos utilizados na operação de regimes de licenciamento de importações que envolvem a apresentação de um pedido ou de outra documentação (diferente daquela necessária para fins aduaneiros) ao órgão administrativo competente, como condição prévia para a autorização de importações para o território aduaneiro do Membro importador. (destaquei)
Ou seja, os controles que antes eram exercidos por meio das medidas necessárias à expedição de Guia de Importação passaram a ser realizados no bojo desse novo procedimento.
Nesse contexto, sendo certo que, tanto do ponto de vista conceitual, quanto da finalidade do documento, a Licença de Importação efetivamente substituiu a Guia de Importação, a meu ver, torna-se possível o seu enquadramento na locução �documento equivalente� insculpida no art. 526, II do RA.
Ocorre que, a meu ver, o documento que substituiu a Guia de Importação, como instrumento de controle não-tarifário, foi exclusivamente a Licença de Importação emitida de maneira não-automática.
Como se verá a seguir, a legislação inferior que atualmente disciplina esse controle: Portaria Secex nº 21, de 1996 e Comunicado Decex nº 12/97, incorporou os conceitos do APLI mas os aplicou em descompasso com a norma hierarquicamente superior que dá suporte à exigência de licenciamento prévio para as operações de importação. 
1.3. Hipóteses de Exigência de Licenciamento Prévio
Na vigência do APLI, parte significativa das operações de comércio exterior deixa de ser alvo de licenciamento prévio, que somente passa a ser exigido de maneira residual 
Com efeito, analisando os artigos 2 e 3 do já citado acordo, responsáveis, respectivamente, pelo disciplinamento do Licenciamento Automático e Não-Automático, vê-se que, em verdade, ambas as modalidades definidas naquele ato negocial alcançam o universo de mercadorias que estão sujeitas a alguma modalidade de controle administrativo. Nas hipóteses em que esse controle não é exercido não há que se falar em licenciamento.
Veja-se a redação da alínea �b�, do item 2 do art. 2 do Acordo:
(b) os Membros reconhecem que o licenciamento automático de importações poderá ser necessário sempre que outros procedimentos adequados não estiverem disponíveis. O licenciamento automático de importações poderá ser mantido na medida em que as circunstâncias que o originaram continuarem a existir e seus propósitos administrativos básicos não possam ser alcançados de outra maneira.
Por outro lado, esclarece o art. 3:
Artigo 3
Licenciamento Não Automático de Importações
1. Além do disposto nos parágrafos 1 a 11 do Artigo 1, as seguintes disposições aplicar-se-ão a procedimentos não- automáticos para o licenciamento de importações. Os procedimentos não-automáticos para licenciamento de importações serão definidos como o licenciamento de importações que não se enquadre na definição prevista no parágrafo 1 do Artigo 2.
Segundo a definição do parágrafo 1 do art. 2:
1. O licenciamento automático de importações será definido como o licenciamento de importações cujo pedido de licença é aprovado em todos os casos e de acordo com o disposto no parágrafo 2(a).
Ou seja, segundo o Acordo, o que diferencia a LI automática da não-automática, não é a ausência de controle prévio ou a sua concessão por meio de ferramentas computacionais, como o nome empregado poderia sugerir, mas a natureza desse controle. 
O licenciamento automático é sempre concedido, desde que cumpridos os ritos definidos pela legislação do Estado-parte. O não-automático, normalmente utilizado para controle de cotas, pode ser concedido ou não.
Comparando esses dispositivos com o contexto do licenciamento realizado no âmbito do Siscomex, disciplinado pela Portaria Secex nº 21, de 1996, cujos procedimentos foram alvo do Comunicado Decex nº 12, de 1997, chega-se à conclusão de que o regime que se convencionou denominar licenciamento automático, em verdade, representa a dispensa desse controle administrativo, o qual relembre-se, segundo o art 1 do APLI, alcança exclusivamente controles que envolvem �a apresentação de um pedido ou de outra documentação diferente daquela necessária para fins aduaneiros�.
Nesse aspecto, é importante trazer à colação o que dispõe o art. 4º da Portaria Interministerial nº 109, de 12 de dezembro de 1996, que trata do processamento das operações de importação no Sistema Integrado de Comércio Exterior - Siscomex. 
Art. 4º Para efeito de licenciamento da importação, na forma estabelecida pela SECEX, o importador deverá prestar as informações específicas constantes do Anexo II.
§ 1º No caso de licenciamento automático, as informações serão prestadas por ocasião da formulação da declaração para fins do despacho aduaneiro da mercadoria.
§ 2º Tratando-se de licenciamento não automático, as informações a que se refere este artigo devem ser prestadas antes do embarque da mercadoria no exterior ou do despacho aduaneiro, conforme estabelecido pela SECEX.
§ 3º As informações referidas neste artigo, independentemente do momento em que sejam prestadas, e uma vez aceitas pelo Sistema, serão aproveitadas para fins de processamento do despacho aduaneiro da mercadoria, de forma automática ou mediante a indicação, pelo importador, do respectivo número da licença de importação, no momento de formular a declaração de importação.
Extrai-se do referido ato interministerial pelo menos três elementos que, a meu ver, corroboram com o entendimento ora defendido:
a) no �controle� que os órgãos governamentais nacionais denominaram licenciamento automático, conforme consignado no § 1º, não se exige qualquer informação ou procedimento diverso da declaração de instrução do despacho de importação;
b) quando necessárias, as providências inerentes ao controle administrativo, por definição, são sempre adotadas em data anterior ao embarque da mercadoria. Cabe aqui lembrar a multa especificada no art. 526, VI do regulamento aduaneiro vigente à época do fato. Se a LI automática tivesse realmente substituído a Guia de Importação todas as mercadorias sujeitas àquela modalidade de licenciamento estariam sujeitas à penalidade, já que a �LI� é �solicitada� juntamente com registro da Declaração de Importação que, regra geral, só ocorre após a chegada da carga;
c) na hipótese do chamado licenciamento automático, não é gerado qualquer documento, físico ou informatizado, que o identifique, até porque, como se viu, nenhum órgão anuente intervém nesse processo. 
Dessa forma, forçoso é concluir que, na égide da Portaria Secex nº 21, de 1996, aquilo que os atos administrativos que disciplinam o funcionamento do Siscomex denominaram licenciamento automático, em verdade, alcança as hipóteses em que a mercadoria não está sujeita a licenciamento.
Nesse diapasão, não vejo como imputar a multa em questão à importação de mercadorias sujeitas exclusivamente a controle tarifário. Se a mercadoria não estava sujeita a controle administrativo, salvo melhor juízo, seria um contra-senso aplicar uma penalidade própria do descumprimento deste último controle. 
Não custa chamar atenção finalmente para a mensagem automaticamente gerada pelo próprio sistema Safira, no campo destinado ao enquadramento legal da multa ora discutida:
�Na vigência do Siscomex, a emissão de Guia de Importação assume tão-somente o sentido de obtenção de Licenciamento Não Automático.�
2. Classificação Fiscal e Licenciamento
2.1 - Regra Geral
Outra discussão comumente travada no âmbito deste Colegiado diz respeito aos efeitos do erro de classificação sobre o licenciamento da mercadoria.
Uma tese recorrentemente trazida à baila é a de que o exclusivo erro de classificação não seria suficiente para caracterizar o descumprimento do regime de licenciamento e, nessa condição, não haveria como se considerar que a mercadoria importada não estava licenciada. 
Na esteira do que se discutiu quando da diferenciação entre licenciamento automático e não-automático, em que se demonstrou que, a partir da Rodada do Uruguai, o Brasil passou a tratar o controle administrativo das importações de maneira seletiva, penso que essa interpretação, com o máximo respeito, não pode prosperar.
Nesse novo contexto, o elemento que identifica se a mercadoria está ou não sujeita a licenciamento não-automático e, em caso afirmativo, quais os procedimentos que devem ser seguidos para sua obtenção dessa autorização, é a classificação fiscal.
Veja-se o que ditava o Comunicado Decex nº 12, de 06 de maio de 1997, vigente à época dos fatos:
2. Estão relacionados no Anexo II deste Comunicado os produtos sujeitos a condições ou procedimentos especiais no licenciamento automático, bem como os produtos sujeitos a licenciamento não automático.
2.1 Quando os procedimentos listados no Anexo II referirem-se, genericamente, a Capítulo, posição ou subposição da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, deverá ser observado o tratamento administrativo específico por item tarifário consignado na tabela "Tratamento Administrativo" do Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, aplicável ao produto objeto do licenciamento.(grifei)
Desta feita, se ficar demonstrado erro na indicação da classificação tarifária e o item tarifário apontado como correto estiver sujeito a controle administrativo não previsto para a classificação original (v.g. o código tarifário original estava sujeito a LI automática e o corrigido, a não-automática), forçosamente, mercadoria não passou pelos controles próprios da etapa de licenciamento e, conseqüentemente, teria sido importada desamparada de documento equivalente à Guia de Importação.
Por outro lado, se, tanto a classificação empregada pelo importador, quanto definida pela autoridade autuante não estiver sujeita a licenciamento ou, se sujeita, possuir o mesmo tratamento administrativo da classificação original, não há que se falar em falta de licenciamento por erro de classificação. 
2.2- Tratamento Administrativo Aplicável à presente lide e o ônus probatório
Ante ao exposto, mostra-se imperioso, a meu ver, apurar se a mercadoria em questão estava ou não sujeita a licenciamento não-automático e, em caso afirmativo, se foram adotadas as providências necessárias para o licenciamento.
Há que se provar, em primeiro lugar, se os destaques foram corretamente preenchidos por ocasião da formulação da declaração de importação e, como orientou o já transcrito item 2.1 do comunicado Decex nº 12, se a tabela �Tratamento Administrativo� do Siscomex consignava alguma exigência adicional.
Neste caso, tal comprovação é um ônus do sujeito passivo. Não porque existe uma presunção total de legitimidade do ato exarado pela autoridade tributária, pois existe o dever de se demonstrar cabalmente todos os motivos que ensejaram à ocorrência do fato gerador e das hipóteses de aplicação de penalidade. Tal presunção há que estar prevista em lei.
 Com efeito, o que se busca são excludentes jurídicas para a aplicação da presente multa, ou seja, a comprovação que a mercadoria está sujeita ao licenciamento não automático. Quem dispõe dos elementos fáticos e documentais para lograr êxito na produção da prova é o Sujeito Passivo, como disse o próprio recorrido em suas contra-razões. Os lançamentos no SISCOMEX não substituem, mas contêm os documentos necessários à certificação do licenciamento não automático.
Os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do fisco ao lançamento tributário devem ser provados pela parte que sofreu a autuação, como meio de defesa, já que o fisco lançou e fundamentou o lançamento. Essa é a inteligência do art. 333, II do Códido de Processo Civil.
A comprovação de uma das partes de determinado fato ou situação jurídica decorre das distribuição legal do ônus da prova. Há que se �convencer� o julgador da existência do fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do sujeito ativo, como dito no parágrafo anterior.
O que ocorre é a assunção dos riscos de uma decisão desfavorável de quem efetivamente tinha o ônus probatório, ou seja, o encargo jurídico de demonstrar a veracidade de fatos ou a existência de situações jurídicas que ensejassem que os julgadores tomassem uma decisão que lhe fosse favorável. Não há a obrigatoriedade das partes em se produzir a prova. È interesse de ambas as parte em fazê-lo. Mas se o ônus decaí em uma parte e ela não o faz, assume os riscos e as conseqüências estabelecidos no arcabouço jurídico relacionado àquela matéria.
O ônus da prova não é um dever e nem um comportamento necessário da parte interessada, mas um direito de a parte poder convencer os julgadores acerca da veracidade de suas alegações, aumentando as chances de uma decisão favorável.
In casu, o sujeito passivo é que teria interesse em provar o seu direito a desconstituição da infração e não o fez. Assim não há como se decidir pela não aplicação da multa administrativa por falta de guia de importação. Não houve sequer menção à existência do documento ou da desnecessidade de sua apresentação.
Em face do exposto, não restando dúvidas sobre à falta da Guia de Importação, voto pelo provimento do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas - Relator  




Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia a Camara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF), tempestivamente manejado, em face do Acorddo n° 3101-00270, de
20/10/2009, cuja ementa 2baixo se transcreve, parcialmente:

Infragdo administrativa ao controle de importacoes. Guia de
importagdo. Licenciamento de importacdo. Penalidade.

Guia e licenciamento de importacdo, documentos ndo-
contempordneos e com naturezas diversas, este é condi¢do
prévia para a autorizagdo de importagoes, aquela era necessdaria
para o controle estatistico do comercio exterior, a falta de
licenca de importagdo ndo é fato tipico para a exigéncia da
multa do artigo 169, I, "b", do Decreto-lei 37, de 1966, alterado
pelo artigo 2° da Lei 6562, de 1978.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

O recurso especial de divergéncia estd sendo manejado com relagdo as
matérias: exclusdo de multa de oficio sobre o IPI; e afastamento da multa por falta de guia de
importacao.

Somente foi admitido o Recurso Especial em relacio ao afastamento da multa
administrativa por falta de guia de importagao.

Foi transcrita a ementa somente em relacdo a parte admitida, que sera objeto do
presente recurso, que ¢ a aplicagdo da multa administrativa prevista no art. 525, II do RA/8S,
pela falta de Licenciamento de Importacdo. Essa ¢ a unica matéria a ser tratada por esse
colegiado.

A Procuradora requer a reforma da decisdo recorrida, alegando simplesmente
que a mercadoria ndo foi corretamente descrita e, dessa forma, deve-se aplicar a multa do art.
526, 11 do RA/S8S.

Por sua vez, a recorrida em Contra-razdes, requer que seja mantida a decisdo
proferida.

E o Relatorio.
Voto

Conselheiro Rodrigo da Costa Possas

O recursos ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
deles conheco.
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Cabe salientar que o presente Recurso especial versa exclusivamente sobre a
multa por falta de guia de importacao.

O Acérdao proferido na instancia a quo determinou, em resumo, que a falta
de guia de inportacdo nao ¢ fato tipico para a exigéncia da multa do art. 169, I, "b", do
Decreto-lei 37, de 1966, alterado pelo artigo 2° da Lei 6.562, de 1978.

A Procuradora requer a reforma da decisdo recorrida, alegando simplesmente

gue a mercadoria ndo foi corretamente descrita e, dessa forma, deve-se aplicar a multa do art.
26, 11 do RA/S85.

Por sua vez, a recorrida em Contra-razdes, requer que seja mantida a decisdo
proferida.

O acordao recorrido manteve o lancamento no que se refere a classificagdo
fiscal, ou seja, a classificagdo desejada pelo contribuinte nao foi aceita e nao houve Recurso
Especial quanto a matéria.

Sendo certo que nao se ventilou, nem no auto de infragdo nem na decisdo de
1* instancia a ocorréncia de intuito doloso ou ma-fé por parte da importadora, a meu ver, a
solucao do presente litigio exige que se avalie:

1- a legalidade, em abstrato, da imposi¢do da multa do art. 526, II as
hipdteses de auséncia de licenciamento;

2- se o erro na indicacdo da classificagdo tarifaria implica auséncia de
licenciamento;

3- se descricdo da mercadoria reune as condigdes necessarias a aplicagdo da
excludente instituida pelo ADN Cosit n°® 12/97;

Em nome da clareza, analiso cada um desses aspectos separadamente.
1- Legalidade da Penalidade e Hipotese da sua Imposicao

Antes de discutir a aplicabilidade das hipdteses excludentes trazidas pela
recorrente, em respeito ao principio da legalidade, entendo prudente fazer algumas
consideragdes acerca da legalidade da multa ora debatida que, a época do fato gerador,
encontrava-se regulamentada pelo art. 526, II do Regulamento Aduaneiro entdo vigente,
aprovado pelo Decreto n® 91.030, de 1985.

Dizia o art. 526, II:

Art. 526. Constituem infra¢oes administrativas ao controle das
importagoes, sujeitas as seguintes penas (Decreto-lei No 37/66,
art. 169, alterado pela Lei No 6.562/78, art. 2°):

()

II - importar mercadoria do exterior sem guia de importagdo ou
documento equivalente, que nao implique a falta de deposito ou
a falta de pagamento de quaisquer onus financeiros ou cambiais:
multa de trinta por, centq (30%) do valor da mercadoria;



Admitindo que, a época dos fatos, j& se encontrava implantado o Sistema
Integrado do Comércio Exterior (Siscomex) e a Guia de Importacdo fora substituida pela
Licenga de Importagdo, a avaliagdo da legalidade de tal penalidade ndo pode prescindir da
delimitacdo do universo dos “documentos equivalentes” aquele que foi extinto.

No plano da nomenclatura, tal davida ¢ respondida pela simples leitura do
artigo 6°, caput e paragrafos do Decreto n® 660, de 25 de setembro de 1992:

Art. 6° As informagoes relativas as operagoes de comércio
exterior, necessarias ao exercicio das atividades referidas no art.
2° serdo processadas exclusivamente por intermédio do
SISCOMEX, a partir da data de sua implantagdo.

$ 1° Para todos os fins e efeitos legais, os registros
informatizados das operacées de exportacdo ou de importacio
no SISCOMEX, equivalem a Guia de Exportagcdo, a
Declaracido de Exportagdo, ao Documento Especial de
Exportacdo, a Guia de Importacdo e a Declaracdo de
Importagao.

$ 2° Outros documentos emitidos pelos orgdos e entidades da
Administracdo Direta e Indireta, com vistas a execu¢do de
controles especificos sob sua responsabilidade, nos termos da
legislacdo vigente, deverdo ser substituidos por registros
informatizados, mediante acesso direto ao Sistema, pelos
orgdos encarregados desses controles. (grifei)

Vé-se, portanto, que a partir desse novo sistema, todas exigéncias inerentes
ao processo de nacionalizagdo', seja sob o ponto de vista tributario, com enfoque na verificagio
da correta incidéncia dos tributos, seja sob o ponto de vista administrativo, que engloba as
exigéncias cambiais, sanitarias, dentre outras, foram concentradas em uUnico ambiente
informatizado, onde convivem dois documentos-base: a Declaragao de Importacdo, onde sdao
tratadas as informagdes relativas ao controle tributario e a Licenga de Importacdo, por meio da
qual interagem os chamados Orgdos Anuentes, responsaveis pela condugido dos controles
administrativos.

Penso, entretanto que, para a avaliagdo da equivaléncia entre a Guia de
Importagcdo e a Licenca de Importagdo, para efeito da aplicagdo da penalidade em questdo,
deve-se ir além desse plano meramente semidtico e buscar, na legislacdo inerente aquele
documento textualmente previsto no art. 526, II do RA de 1985, quais eram os interesses por
ele resguardados e, conseqiientemente, avaliar se 0 documento que o substituiu alcangou esses
mesmos interesses.

Finalmente, antes de avaliar a correspondéncia entre a LI e a GI sob o aspecto
finalistico, ¢ importante esclarecer que, apesar do nome homdnimo, o documento cuja falta foi
apontada pela autoridade fiscal ndo ¢ o mesmo que foi criado pelo Decreto n°® 42.914, de 1957:
Guia de Importagdo para fins estatisticos, extinta pelo art. 173% do Decreto-lei n° 37, de 1966
que, em seu artigo 169, também instituiu a matriz legal da penalidade em discussao.

1.1 Antecedentes

! Procedimento que permite "Tornar nacional, por equiparagéo juridica, a mercadoria procedente do estrangeiro", segundo
conceituado por Roosevelt Baldomir Sosa, in Glossario de Aduana e Comércio Exterior. Sao Paulo, Aduaneiras, 2001, p.228.

* Art. 173 - Serdo reunidas num s6 documento a atual nota de importagdo, a guia de importagdo a que se refere o
Decreto n® 42.914, de 27 de dezembro de 1957, ¢ a guia de recolhimento do imposto sobre produtos
industrializados:.
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Até meados da Década de 70, vigia, no controle das operacdes de comércio

exterior, o regime da licenga prévia, a cargo da extinta Carteira de Comércio Exterior, 6rgao
executor das politicas do igualmente extinto Conselho Nacional do Comércio Exterior.

Veja-se o que dizia o artigo 2°, da Lei n° 2.145, de 29 de dezembro de 1953,

apos sua alteracio pela Lei n°® 5.025, de 1966:

Art. 2° Nos térmos (sic) dos artigos 19 e 59, da Lei n° 4.595, de
31 de dezembro de 1964, compete ao Banco da Brasil S.A.,
atraves da sua Carteira de Comércio Exterior, observadas as
decisoes, normas e critérios estabelecidos pelo Conselho
Nacional do Comércio Exterior:

1 - Emitir licencas de exportag¢do e importagdo, cuja exigéncia
sera limitada aos casos impostos pelo interésse (sic) nacional.

Exatamente por isso, previa o art. 169 do DL 37/66 em sua redagdo original:

“Art. 169. O artigo 60 da Lei numero 3.244, de 14 de agosto
(sic) de 1957, passa a vigorar com a seguinte redagdo:

Art. 60. As infragdes de natureza cambial, apuradas pela
reparti¢do aduaneira, serdo punidas com:

I - Multa de 100% (cem por cento) do respectivo valor, no caso
de mercadoria importada sem licengca de importagdo ou sem o
cumprimento de outro qualquer requisito de controle (sic)
cambial em que se exija o pagamento ou deposito de sobretaxas,
quando sua importagdo estiver sujeita a tais requisitos,
revogados os §§ 3° 4° e 5°do artigo 6°, e o artigo 11 da Lei n°
2.145, de 29 de dezembro de 1953.(grifei)

Posteriormente, com a edi¢do do Decreto-lei n°® 1.427, de 1975, o

licenciamento prévio foi substituido pela Guia de Importacao, assim disciplinada pelos seus

artigos 1° e 2°

Art. 1°- A emissdo da Guia de Importagdo fica condicionada ao
recolhimento de quantia correspondente ao valor FOB constante
da guia.

$ 1°- A quantia de que trata este artigo serd devolvida no prazo
de 360 (trezentos e sessenta) dias, ndo fluindo juros nem
corre¢do monetdria.

$ 2° - A quantia recolhida ndo constitui receita da Unido,
permanecendo, com clausula de indisponibilidade, vinculada,
como onus financeiro ao importador.

Art. 2° - O Conselho Monetario Nacional podera estabelecer
condigoes para o recolhimento e devolu¢do da quantia referida
no artigo anterior, alterar o seu montante e o prazo de
devolugdo e relacionar as mercadorias cuja emissao da Guia de
Importacdo ndo esteja condicionada ao recolhimento.



Nesse novo contexto histoérico, todas as importagcdes passaram a ser alvo de
exigéncia de Guia de Importacdo, por vezes condicionada ao prévio depodsito do valor FOB da
mercadoria autorizada, hipotese do art. 1°, por vezes dispensadas dessa exigéncia, hipdtese do
art. 2°.

Acompanhando tal alteragdo, a partir da edi¢do da Lei n° 6.562/78, o art. 169
do Decreto-lei n® 37/66, dispositivo que anteriormente punia a auséncia de licenciamento
passou a punir a auséncia d¢ Guia. Sendo vejamos:

Art. 169 - Constituem infracoes administrativas ao controle das
importagoes: (Artigo com redag¢do dada pela Lei n° 6.562, de
18/09/1978)

1 - importar mercadorias do exterior:

a) sem Guia de Importacdo ou documento equivalente, que
implique a falta de deposito ou a falta de pagamento de
quaisquer onus financeiros ou cambiais:

Pena: multa de 100% (cem por cento) do valor da mercadoria.

b) sem Guia de Importagdo ou documento equivalente, que ndo
implique a falta de deposito ou a falta de pagamento de
quaisquer onus financeiros ou cambiais:

Pena: multa de 30% (trinta por cento) do valor da mercadoria.

Ou seja, nas situacdes em que a expedicdo de Guia representava um
instrumento de politica cambial e, conseqiientemente, estava sujeita ao prévio depdsito do valor
FOB da mercadoria, incidiria a multa definida no inciso I. Quando esse documento fosse
exigido em fun¢do de outro controle administrativo, a multa do inciso II.

A exigéncia da Guia de Importacdo como documento de instru¢do do
despacho, por sua vez, encontrava-se disciplinada no art. 432 do Regulamento Aduaneiro
vigente a época do fato gerador (aprovado pelo Decreto n® 91.030, de 1985), que dizia:

Art. 432. O importador devera apresentar, ainda, por ocasido do
despacho, a guia de importagdo ou documento equivalente,
emitido pelo orgdo competente, quando na forma da legislagdo
em vigor.

Paragrafo unico. No caso do artigo 452, a guia poderd ser
apresentada posteriormente ao comego do despacho aduaneiro.

1.2 Regime Atual

Em seguida, os dispositivos legais que tratam do controles nao-tarifarios
sobre o comércio exterior foram tacitamente derrogados pelo Acordo sobre Procedimentos para
o Licenciamento de Importacdes (APLI), negociado no ambito da Rodada do Uruguai,
aprovado pelo Decreto Legislativo n® 30, de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo
Decreto n° 1.355, de 30 de dezembro de 1994, em cujo artigo 1 se lé:

Artigo 1
Disposigoes Gerais

1. Para os fins do presente Acordo, o licenciamento de
importagoes. ,,~serd. ., definido,...como os  procedimentos
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administrativos  utilizados na operagdo de regimes de
licenciamento de importagcoes que envolvem a apresentacgdo de
um pedido ou de outra documentacio (diferente daquela
necessdria para fins aduaneiros) ao Oorgdo administrativo
competente, como condi¢do prévia para a autoriza¢do de
importagoes para o territorio aduaneiro do Membro importador.
(destaquei)

Ou seja, os controles que antes eram exercidos por meio das medidas
necessarias a expedicdo de Guia de Importagdo passaram a ser realizados no bojo desse novo
procecdimento.

Nesse contexto, sendo certo que, tanto do ponto de vista conceitual, quanto
da finalidade do documento, a Licenca de Importacdo efetivamente substituiu a Guia de
Importagdo, a meu ver, torna-se possivel o seu enquadramento na locucdo “documento
equivalente” insculpida no art. 526, II do RA.

Ocorre que, a meu ver, o documento que substituiu a Guia de Importagao,
como instrumento de controle nao-tarifario, foi exclusivamente a Licenga de Importagdo
emitida de maneira ndo-automatica.

Como se verad a seguir, a legislacdo inferior que atualmente disciplina esse
controle: Portaria Secex n° 21, de 1996 e Comunicado Decex n° 12/97, incorporou os conceitos
do APLI mas os aplicou em descompasso com a norma hierarquicamente superior que da
suporte a exigéncia de licenciamento prévio para as operagdes de importacao.

1.3. Hipoteses de Exigéncia de Licenciamento Prévio

Na vigéncia do APLI, parte significativa das operagdes de comércio exterior
deixa de ser alvo de licenciamento prévio, que somente passa a ser exigido de maneira residual

Com efeito, analisando os artigos 2 e 3 do ja citado acordo, responsaveis,
respectivamente, pelo disciplinamento do Licenciamento Automatico e Nao-Automatico, vé-se
que, em verdade, ambas as modalidades definidas naquele ato negocial alcancam o universo de
mercadorias que estdo sujeitas a alguma modalidade de controle administrativo. Nas hipoteses
em que esse controle ndo ¢ exercido ndo ha que se falar em licenciamento.

Veja-se a redacao da alinea “b”, do item 2 do art. 2 do Acordo:

(b) os Membros reconhecem que o licenciamento automdtico de
importagoes podera ser necessario sempre que Outros
procedimentos adequados ndo estiverem disponiveis. O
licenciamento automatico de importagoes podera ser mantido na
medida em que as circunstancias que o originaram continuarem
a existir e seus propositos administrativos bdsicos ndo possam
ser alcancados de outra maneira.

Por outro lado, esclarece o art. 3:
Artigo 3

Licenciamento Ndao Automatico de Importagoes



1. Além do disposto nos paragrafos 1 a 11 do Artigo 1, as
seguintes disposi¢oes aplicar-se-do a procedimentos ndo-
automdticos para o licenciamento de importagoes. Os
procedimentos  ndo-automdticos  para licenciamento de
importagoes serdo definidos como o licenciamento de
importagdes que ndo se enquadre na defini¢do prevista no
paragrafo 1 do Artigo 2.

Segundo a defini¢do do paragrafo 1 do art. 2:

1. O licenciamento automdtico de importacoes sera definido
como o licenciamento de importagoes cujo pedido de licenca é
aprovado em todos os casos e de acordo com o disposto no

paragrafo 2(a).

Ou seja, segundo o Acordo, o que diferencia a LI automatica da nao-
automatica, nao ¢ a auséncia de controle prévio ou a sua concessao por meio de ferramentas
computacionais, como o nome empregado poderia sugerir, mas a natureza desse controle.

O licenciamento automatico ¢ sempre concedido, desde que cumpridos os
ritos definidos pela legislacdo do Estado-parte. O ndo-automatico, normalmente utilizado para
controle de cotas, pode ser concedido ou nao.

Comparando esses dispositivos com o contexto do licenciamento realizado no
ambito do Siscomex, disciplinado pela Portaria Secex n® 21, de 1996, cujos procedimentos
foram alvo do Comunicado Decex n° 12, de 1997, chega-se a conclusdo de que o regime que se
convencionou denominar licenciamento automatico, em verdade, representa a dispensa desse
controle administrativo, o qual relembre-se, segundo o art 1 do APLI, alcanga exclusivamente
controles que envolvem “a apresentagcdo de um pedido ou de outra documentacio diferente
daquela necessdria para fins aduaneiros”.

Nesse aspecto, ¢ importante trazer a colagdo o que dispde o art. 4° da Portaria
Interministerial n° 109, de 12 de dezembro de 1996, que trata do processamento das operagdes
de importacao no Sistema Integrado de Comércio Exterior - Siscomex.

Art. 4° Para efeito de licenciamento da importag¢do, na forma
estabelecida pela SECEX, o importador deverd prestar as
informagades especificas constantes do Anexo I1.

$ 1° No caso de licenciamento automdtico, as informacoes
serdo prestadas por ocasido da formulacio da declaracio para
fins do despacho aduaneiro da mercadoria.

$ 2° Tratando-se de licenciamento ndo automdtico, as
informagoes a que se refere este artigo devem ser prestadas
antes do embarque da mercadoria no exterior ou do despacho
aduaneiro, conforme estabelecido pela SECEX.

$ 3? As informagoes referidas neste artigo, independentemente
do momento em que sejam prestadas, e uma vez aceitas pelo
Sistema, serdo aproveitadas para fins de processamento do
despacho aduaneiro da mercadoria, de forma automdtica ou
mediante a indicag¢do, pelo importador, do respectivo numero da
licenca de importagdo, no momento de formular a declaragdo de
importagdo.



Processo n° 10830.007345/97-62 CSRF-T3
Acoérdao n.° 9303-003.068 Fl1. 197

Extrai-se do referido ato interministerial pelo menos trés elementos que, a
meu ver, corroboram com o entendimento ora defendido:

a) no “controle” que os 6rgdos governamentais nacionais denominaram
licenciamento automatico, conforme consignado no § 1°, ndo se exige qualquer informacao ou
procedimento diverso da declaragdo de instru¢do do despacho de importacao;

b) quando necessarias, as providéncias inerentes ao controle administrativo,
por defini¢do, sdo sempre adotadas em data anterior ao embarque da mercadoria. Cabe aqui
lembrar a multa especificada no art. 526, VI’ do regulamento aduaneiro vigente & época do
tato. Se a LI automatica tivesse realmente substituido a Guia de Importagdo todas as
mercadorias sujeitas aquela modalidade de licenciamento estariam sujeitas a penalidade, ja que
a “LI” € “solicitada” juntamente com registro da Declaracdo de Importacdo que, regra geral, s6
ocorre apos a chegada da carga;

¢) na hipotese do chamado licenciamento automatico, ndo ¢ gerado qualquer
documento, fisico ou informatizado, que o identifique, até porque, como se viu, nenhum 6rgao
anuente intervém nesse processo.

Dessa forma, forgoso ¢ concluir que, na égide da Portaria Secex n°® 21, de
1996, aquilo que os atos administrativos que disciplinam o funcionamento do Siscomex
denominaram licenciamento automatico, em verdade, alcanca as hipdteses em que a
mercadoria ndo esté sujeita a licenciamento.

Nesse diapasdo, ndo vejo como imputar a multa em questao a importacao de
mercadorias sujeitas exclusivamente a controle tarifario. Se a mercadoria ndo estava sujeita a
controle administrativo, salvo melhor juizo, seria um contra-senso aplicar uma penalidade
propria do descumprimento deste Gltimo controle.

Nao custa chamar aten¢do finalmente para a mensagem automaticamente
gerada pelo proprio sistema Safira, no campo destinado ao enquadramento legal da multa ora
discutida:

“Na vigéncia do Siscomex, a emissdo de Guia de Importacao

assume tdo-somente o sentido de obtencdo de Licenciamento
Ndo Automatico.”

2. Classificacao Fiscal e Licenciamento

2.1 - Regra Geral

Outra discussdao comumente travada no ambito deste Colegiado diz respeito
aos efeitos do erro de classifica¢dao sobre o licenciamento da mercadoria.

Uma tese recorrentemente trazida a baila ¢ a de que o exclusivo erro de
classificacdo ndo seria suficiente para caracterizar o descumprimento do regime de

JArt. 526. Constituem infragdes administrativas ao controle das importagdes, sujeitas as seguintes penas: (...) VI -
embarque da mercadoria antes de emitida a guia de importagdo ou documento equivalente: multa de trinta por
centoi(30%) dovalorda mercadoria;



licenciamento e, nessa condi¢do, ndo haveria como se considerar que a mercadoria importada
ndo estava licenciada.

Na esteira do que se discutiu quando da diferenciacdo entre licenciamento
automatico e nao-automatico, em que se demonstrou que, a partir da Rodada do Uruguai, o
Brasil passou a tratar o controle administrativo das importagdes de maneira seletiva, penso que
essa interpretacdo, com 0 maximo respeito, ndo pode prosperar.

Nesse novo contexto, o elemento que identifica se a mercadoria esta ou nao
sujeita a licenciainenio nao-automatico e, em caso afirmativo, quais os procedimentos que
devem ser seguidos para sua obtencao dessa autorizagdo, ¢ a classificagao fiscal.

Veja-se o que ditava o Comunicado Decex n° 12, de 06 de maio de 1997,
vigenie a época dos fatos:

2. Estao relacionados no Anexo Il deste Comunicado os produtos
sujeitos a condi¢coes ou procedimentos especiais no
licenciamento automatico, bem como os produtos sujeitos a
licenciamento ndo automdtico.

2.1 Quando os procedimentos listados no Anexo Il referirem-se,
genericamente, a Capitulo, posicdo ou subposi¢cdo da
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, deverd ser
observado o tratamento administrativo especifico por item
tarifdario consignado na tabela "Tratamento Administrativo” do
Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, aplicavel
ao produto objeto do licenciamento.(grifei)

Desta feita, se ficar demonstrado erro na indicacdo da classificacgdo tarifaria e
o item tarifario apontado como correto estiver sujeito a controle administrativo ndo previsto
para a classificagdo original (v.g. o cddigo tarifario original estava sujeito a LI automatica e o
corrigido, a ndo-automatica), forgosamente, mercadoria nao passou pelos controles proprios da
etapa de licenciamento e, conseqilientemente, teria sido importada desamparada de documento
equivalente a Guia de Importacao.

Por outro lado, se, tanto a classificagdo empregada pelo importador, quanto
definida pela autoridade autuante ndo estiver sujeita a licenciamento ou, se sujeita, possuir o
mesmo tratamento administrativo da classificagdo original, ndo ha que se falar em falta de
licenciamento por erro de classificacao.

2.2- Tratamento Administrativo Aplicavel a presente lide e 0 6nus probatério

Ante ao exposto, mostra-se imperioso, a meu ver, apurar se a mercadoria em
questdo estava ou ndo sujeita a licenciamento nao-automatico e, em caso afirmativo, se foram
adotadas as providéncias necessarias para o licenciamento.

Hé que se provar, em primeiro lugar, se os destaques foram corretamente
preenchidos por ocasido da formulacao da declaracdo de importacdo e, como orientou o ja
transcrito item 2.1 do comunicado Decex n° 12, se a tabela “Tratamento Administrativo” do
Siscomex consignava alguma exigéncia adicional.

Neste caso, tal comprovacao ¢ um 6nus do sujeito passivo. Nao porque existe
uma presungdo total de legitimidade do ato exarado pela autoridade tributéria, pois existe o
dever de se demonstrar cabalmente todos os motivos que ensejaram a ocorréncia do fato
gerador e das hipoteses de aplicacdo de penalidade. Tal presuncao ha que estar prevista em lei.
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Com efeito, o que se busca sdo excludentes juridicas para a aplicagdo da
presente multa, ou seja, a comprovagdo que a mercadoria estd sujeita ao licenciamento nao
automatico. Quem dispde dos elementos faticos e documentais para lograr éxito na produgdo
da prova ¢ o Sujeito Passivo, como disse o proprio recorrido em suas contra-razoes. Os
langamentos no SISCOMEX ndo substituem, mas cont€ém os documentos necessarios a
certificacdo do licenciamento ndo automatico.

Os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do fisco ao
langamento tributdrio devem ser provados pela parte que sofreu a autuacdo, como meio de
lefesa, j& que o fisco langou e fundamentou o lancamento. Essa ¢ a inteligéncia do art. 333, 1I
do Codido de Processo Civil.

A comprovagdo de uma das partes de determinado fato ou situacdo juridica
decorre das distribuicdo legal do 6nus da prova. H4 que se “convencer” o julgador da
existéncia do fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do sujeito ativo, como dito
no paragrafo anterior.

O que ocorre ¢ a assung@o dos riscos de uma decisdo desfavoravel de quem
efetivamente tinha o 6nus probatorio, ou seja, o encargo juridico de demonstrar a veracidade de
fatos ou a existéncia de situagdes juridicas que ensejassem que os julgadores tomassem uma
decisdo que lhe fosse favoravel. Ndo ha a obrigatoriedade das partes em se produzir a prova. E
interesse de ambas as parte em fazé-lo. Mas se o Onus decai em uma parte e ela ndo o faz,
assume os riscos e as conseqiiéncias estabelecidos no arcabouco juridico relacionado aquela
matéria.

O Onus da prova ndo ¢ um dever e nem um comportamento necessario da
parte interessada, mas um direito de a parte poder convencer os julgadores acerca da
veracidade de suas alegagdes, aumentando as chances de uma decisdo favoravel.

In casu, o sujeito passivo € que teria interesse em provar o seu direito a
desconstituicdo da infragdo e ndo o fez. Assim ndo ha como se decidir pela nao aplicacdo da
multa administrativa por falta de guia de importacao. Nao houve sequer mengao a existéncia do
documento ou da desnecessidade de sua apresentagao.

Em face do exposto, ndao restando duvidas sobre a falta da Guia de

Importagdo, voto pelo provimento do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Possas - Relator
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